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se torna público que a lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal de regularização extraordinária de 
vínculos precários (PREVPAP) para ocupação de quatro postos de trabalho 
na carreira geral/categoria de assistente operacional da área funcional de 
pedreiro, aberto por aviso publicado na BEP com a ref.ª OE201804/0226, 
em 09/04/2018, se encontra afixada no átrio do edifício dos Paços do 
Município e disponível na página eletrónica em www.cm -castelo -paiva.pt.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção, que a lista unitária de ordenação 
final foi homologada por despacho do Exm.º Presidente da Câmara 
Municipal de 23/10/2018.

24 de outubro de 2018. — O Vereador, José Manuel Moreira de 
Carvalho.

311765018 

 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Regulamento n.º 763/2018

Regulamento Municipal de Atribuição
de Apoios às Freguesias

Luís Manuel Tadeu Marques, Presidente da Câmara Municipal de 
Gouveia:

Faz público que, a Assembleia Municipal de Gouveia, na sua sessão 
ordinária realizada em 28 de setembro de 2018, aprovou, nos termos do 
preceituado na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º conjugada com a alínea k) 
do artigo 33.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em reunião datada de 
13 de setembro de 2018 o Regulamento Municipal de Atribuição de 
Apoios às Freguesias.

26 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel 
Tadeu Marques.

Preâmbulo
A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovou o regime jurídico das 

autarquias locais, o estatuto das entidades intermunicipais, o regime 
jurídico de transferências de competências do Estado para as Autarquias 
Locais e para as Entidades Intermunicipais e o regime jurídico do As-
sociativismo autárquico;

Atendendo à forma de organização dos órgãos da administração local, 
entende -se que o órgão que melhor permitirá a promoção e salvaguarda 
dos referidos interesses de forma a tornar exequível a atribuição de tais 
apoios serão as Juntas de Freguesia;

Considerando que as freguesias dispõem igualmente de atribuições 
e competências em domínios bastante diversificados na promoção e 
salvaguarda dos interesses das respetivas populações e têm uma espe-
cial relação de proximidade que lhes confere uma posição privilegiada 
nessa missão;

Ponderando que é inegável que, a par dessa posição privilegiada, 
as freguesias de pequena dimensão, como acontece no município de 
Gouveia, dispõem de meios bastante escassos, que muito dificultam 
o desenvolvimento das atividades imprescindíveis ao cumprimento de 
tal incumbência;

Assim, face a tal situação, considera -se de toda a justiça e superior in-
teresse para a população do município, que as Juntas de Freguesia sejam 
ajudadas, excecionalmente, no desenvolvimento das suas atribuições, 
segundo regras de transparência, igualdade, imparcialidade e justiça.

Determina a alínea j) do artigo 25.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, que compete à Assembleia Municipal «deliberar sobre 
as formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda 
articulada dos interesses próprios das populações».

É, nesta conformidade que se elabora o presente Regulamento, que 
pretende ser um instrumento de apoio às freguesias, na prestação de 
serviços às respetivas populações.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 241.º da 
CRP e do disposto nas alíneas g) e j) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) 
do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto estabelecer as condições e 
formas de apoio excecional facultadas pelo Município de Gouveia às 
Freguesias que fazem parte do seu território, no quadro da promoção e 
salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, desig-
nadamente, ao nível de atividades de proximidade e do apoio direto às 
comunidades locais e sempre na prossecução e desenvolvimento de uma 
prestação de um serviço público mais eficiente e mais eficaz.

Artigo 3.º
Tipos de apoio e objetivos

O tipo de apoio previsto no presente Regulamento será de caráter 
financeiro, considerado necessário para o normal desenvolvimento dos 
programas e ações apresentadas pelas Juntas de Freguesia.

Na atribuição dos apoios a que se refere a alínea j) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, consigna -se 
que os mesmos deverão obedecer aos seguintes objetivos:

1) Apoiar, promover e fomentar o desenvolvimento cultural e/ou 
comemorativo, recreativo, social, educativo, desportivo e outros de 
interesse para o Concelho de Gouveia, apoiando de forma criteriosa 
as iniciativas das freguesias que promovam atividades de relevante 
interesse municipal;

2) Apoiar em investimentos com infraestruturas, obras de construção 
ou conservação de instalações, beneficiação de imóveis e/ou equipa-
mentos e Modernização dos Serviços afetas ao desenvolvimento das 
atividades das Juntas de Freguesia ou por elas propostas;

3) O apoio de natureza financeira será atribuído, às Freguesias, es-
pecificamente para:

a) Atividades de cariz cultural, desportivo e lúdico, contempladas no 
seu plano de atividades;

b) Beneficiação de imóveis e ou equipamentos integrados no patri-
mónio da Freguesia, e modernização dos seus serviços;

c) Obras de construção ou conservação de instalações de imóveis 
integrados no património da Freguesia;

d) Atividades e projetos pontuais, com relevante expressão no ter-
ritório;

e) Infraestruturas diversas, nomeadamente vias vicinais e suas infraes-
truturas básicas.

Artigo 4.º
Princípios

Os pedidos de apoio são apreciados com respeito pelos princípios da 
igualdade, da transparência, da imparcialidade, da proporcionalidade, 
da justiça e da prossecução do interesse público.

CAPÍTULO II

Requisitos, apresentação, instrução
e avaliação dos pedidos

Artigo 5.º
Requisitos

Podem ser beneficiárias dos apoios previstos no presente Regula-
mento, as Freguesias que comprovadamente tenham a sua situação 
regularizada, quer no que respeita às obrigações para com a Autoridade 
Tributária, quer no que respeita à Segurança Social, bem como para com 
o Município de Gouveia.

Artigo 6.º
Apresentação e prazo de entrega do pedido

A Junta de Freguesia que se queira candidatar a algum dos apoios 
atrás referido deverá:

1) Apresentar à Câmara Municipal, até ao fim do mês de dezembro de 
cada ano civil, uma proposta com as iniciativas que pretende candidatar 
ao apoio da Câmara Municipal, com a descrição de cada ação e a esti-
mativa de custos, descriminada, para cada uma delas e por prioridades;

2) O disposto no número anterior não impede que as Juntas de Fregue-
sia possam apresentar pedidos de apoio de forma isolada, mas sempre 
com antecedência mínima de 60 dias relativamente à data da iniciativa 
que pretendem ver apoiada;

3) Quando as iniciativas referidas nos números anteriores se concre-
tizem em obras ou em aquisição de equipamentos, deverão juntar três 
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orçamentos de entidades autorizadas a realizar as obras ou orçamento 
de casas especializadas no ramo dos referidos equipamentos;

4) Tratando -se de obras em imóveis, instruirá o pedido comprovativo 
de que o mesmo é propriedade da Junta de Freguesia.

Artigo 7.º
Instrução dos pedidos

1 — O requerimento do pedido de apoio deve indicar o fim concreto 
a que se destina, sendo obrigatoriamente acompanhado dos seguintes 
elementos, quando aplicáveis:

a) Identificação completa da entidade requerente;
b) Indicação dos objetivos visados e caracterização das ações a de-

senvolver;
c) Públicos destinatários;
d) Tipos de apoios solicitados ou a solicitar junto de outros orga-

nismos;
e) Meios e apoios já assegurados;
f) Prazos e fases de execução;
g) Orçamento;
h) Meios de divulgação e publicitação do apoio;
i) Outros elementos que considerem relevantes.

2 — Das candidaturas a apoio financeiro para obras de construção, 
conservação ou beneficiação de infraestruturas, imóveis ou equipamentos 
integrados no património da Freguesia deve constar ainda, obrigato-
riamente:

a) Justificação da necessidade da(o) obra para o funcionamento e 
desenvolvimento da atividade;

b) Calendarização da execução da obra;
c) Estimativa Orçamental da obra e encargos inerentes;
d) Junção de três orçamentos de entidades autorizadas a realizar as 

obras;
e) Tratando -se de obras em imóveis, deverá apresentar o comprovativo 

de que o mesmo é propriedade da Freguesia ou que está cedido a esta.

3 — Das candidaturas a apoio financeiro para aquisição de equipa-
mentos deve constar ainda, obrigatoriamente:

a) Justificação da necessidade do equipamento a adquirir para o 
funcionamento e desenvolvimento da atividade;

b) Valor da aquisição do equipamento pretendido mediante a junção 
do orçamento da empresa fornecedora.

Artigo 8.º
Critérios de atribuição

1 — Para a atribuição dos apoios, previstos neste Regulamento, às 
Freguesias deste concelho, são considerados os critérios definidos do 
artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, nomeadamente a ti-
pologia da Freguesia, a sua densidade populacional, o seu número de 
habitantes e a sua área.

2 — Para além dos critérios mencionados no número anterior, o 
Município pode, ainda, ponderar a atribuição dos apoios tendo em 
conta o seguinte:

a) Qualidade e interesse do projeto ou atividade;
b) Criatividade e inovação do projeto ou atividade;
c) O potencial número de beneficiários e público -alvo dos projetos 

ou atividades;
d) Recursos humanos, materiais e entidades locais envolvidas;
e) Adequação do orçamento previsto à atividade a realizar;
f) Capacidade de autofinanciamento e a diversificação das fontes de 

financiamento;
g) Utilização de meios de divulgação e promoção do concelho;
h) Parcerias e envolvimento da população.

Artigo 9.º
Decisão

1 — Os pedidos são apreciados pelos serviços competentes da Câmara 
Municipal que, com base nos elementos apresentados, na avaliação 
qualitativa do pedido e tendo em consideração as regras orçamentais 
relativas à despesa pública, elaboram proposta fundamentada a submeter 
à Câmara e Assembleia Municipal para aprovação.

2 — Todos os pedidos que sejam aprovados terão o devido acom-
panhamento de um técnico da Câmara Municipal que avaliará da sua 
eficácia e cumprimento.

Artigo 10.º
Prazo para apreciação dos pedidos

1 — Até final do mês de fevereiro a Câmara Municipal apreciará os 
pedidos apresentados pela Juntas de Freguesia nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º

2 — Os pedidos referidos no n.º 2 do artigo 6.º serão apreciados pela 
Câmara Municipal no prazo de 30 dias contados a partir da entrada do 
pedido.

Artigo 11.º
Ordenação das candidaturas

Em caso de concorrência de candidaturas a sua ordenação será feita 
com base na aplicação dos critérios previstos no artigo 8.º

Artigo 12.º
Disponibilidade orçamental

1 — A atribuição de apoio financeiro fica condicionada à existência 
de verba inscrita e consequente dotação disponível para o efeito, no 
orçamento da Câmara Municipal, para o ano civil a que respeita a 
candidatura.

2 — Os encargos resultantes do presente Regulamento serão su-
portados e limitados à capacidade orçamental da autarquia, devendo 
encontrar -se devidamente cabimentados pelo Orçamento da Câmara, 
na classificação orgânica e nas classificações económicas afetas às 
respetivas despesas, desde que se verifique a existência de Fundos 
Disponíveis para o efeito no âmbito da Lei dos Compromissos e Paga-
mentos em Atraso.

Artigo 13.º
Critérios de exclusões

Serão excluídos do apoio municipal as freguesias que:
a) Não contribuam para a promoção e salvaguarda articulada dos in-

teresses próprios das populações e consequentemente não se enquadrem 
na alínea j) do artigo 25.º do anexo I da Lei n.º 75/2013;

b) Entreguem as candidaturas fora do prazo estabelecido;
c) Prestem falsas declarações;
d) Não entreguem os documentos exigidos no presente regulamento;
e) Se verifique o incumprimento de compromissos anteriormente 

assumidos com o Município no âmbito de atribuição de apoios.

CAPÍTULO III

Atribuição de apoios

Artigo 14.º
Contratualização

Os apoios financeiros de natureza excecional, serão concedidos me-
diante a celebração de contrato -programa, logo que se verifique a apro-
vação dos subsídios e respetivos montantes pela Assembleia Municipal, 
cujo conteúdo será estabelecido de acordo com o interesse de ambas as 
partes, salvaguardando -se sempre o valor e a qualidade das atividades 
a realizar em prol dos interesses das populações.

Artigo 15.º
Publicidade e divulgação

Sem prejuízo de outras contrapartidas que venham a ser estabelecidas, 
as Freguesias beneficiárias de apoios atribuídos no âmbito do presente 
Regulamento ficam obrigadas a inserir em todos os materiais gráficos 
e locais intervencionados a menção de: «Apoiado pelo Município de 
Gouveia», acompanhado pelo respetivo logótipo.

Artigo 16.º
Pagamentos

Os pagamentos serão efetuados após o pedido apresentado pela Junta 
de Freguesia, nos seguintes termos:

a) No caso de obras, deverá ser feita uma vistoria pelos técnicos da 
Câmara Municipal, que constate estarem as obras realizadas e de acordo 
com os projetos ou, quando tal não seja exigível, com a memória des-
critiva que instruiu o pedido de apoio;

b) No caso de equipamentos, após a entrega de documento compro-
vativo da realização da despesa;
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c) No caso de atividades, após a realização das mesmas, com o com-
petente relatório devidamente discriminado por ação, a elaborar pela 
Junta de Freguesia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e incumprimento

Artigo 17.º
Acompanhamento da aplicação das verbas

1 — A Câmara Municipal pode, a todo o tempo, solicitar à Junta de 
Freguesia que tenha recebido apoio neste âmbito, a entrega de relatório 
detalhado da execução das iniciativas apoiadas.

2 — Caso as Juntas de Freguesia, para uma iniciativa apoiada no 
âmbito deste Regulamento, venham a obter outro financiamento que 
cubra parte dos gastos já financiados pela Câmara Municipal, ficam 
obrigadas a devolver as verbas recebidas da Câmara Municipal, na exata 
medida em foram financiadas por outra entidade.

Artigo 18.º
Incumprimento

O incumprimento das obrigações assumidas pelas Juntas de Fregue-
sia, no âmbito do presente Regulamento, nomeadamente das propostas 
apresentadas quando do pedido de apoio, ou na aplicação das verbas 
recebidas, implica a obrigação de devolver os valores em causa e cons-
titui motivo de não atribuição de futuros apoios.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 19.º
Dúvidas e omissões

1 — Em tudo o que o presente Regulamento for omisso, considerar-
-se -ão as disposições legais aplicáveis.

2 — As lacunas não reguladas pelas disposições legais aplicáveis 
serão resolvidas por deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 20.º
Legislação e regulamentação subsidiária

Sem prejuízo dos princípios gerais de direito e da demais legislação 
vigente, é aplicável subsidiariamente ao presente Regulamento o Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na sua atual redação.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no 1.º dia útil a seguir à sua 
publicitação no Diário da República.

311766955 

 MUNICÍPIO DE MORA

Aviso n.º 16338/2018
Luís Simão Duarte de Matos, Presidente da Câmara Municipal de 

Mora, no uso das competências conferidas pela Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro e em cumprimento do artigo 139.º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, 
torna público que, após consulta pública, nos termos do artigo 101.º do 
Código do Procedimento Administrativo, que a Assembleia Municipal de 
Mora, no uso da competência, aprovou na sua sessão ordinária realizada 
em 13 de setembro de 2018, sob proposta da Câmara Municipal, de 22 
de agosto 2018 o Regulamento do Programa de Apoio à Recuperação 
de Habitações Degradadas, tendo o aviso sido publicado no Diário da 
República 2.ª série n.º 110 de 8 de junho de 2018.

O supracitado Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação e encontra -se disponível no sítio da Internet www.cm-
-mora.pt

22 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Engenheiro Luís 
Simão Duarte de Matos.

Regulamento do Programa de Apoio à Recuperação 
de Habitações Degradadas

Preâmbulo
O regime jurídico da reabilitação urbana, consubstanciado no Decreto-

-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, republicado pela Lei n.º 32/2012, 
de 14 de agosto e alterado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de se-
tembro, veio reconhecer a reabilitação urbana como uma componente 
indispensável ao desenvolvimento local, competindo às autarquias o 
dever de assegurar a promoção das medidas necessárias à reabilitação 
de áreas urbanas.

Este novo regime legal reforça o conjunto de conceitos, incentivos e 
benefícios já existentes neste âmbito, com novos princípios e mecanis-
mos que proporcionaram um significativo conjunto de oportunidades, 
designadamente: a flexibilização e simplificação dos procedimentos de 
criação de áreas de reabilitação urbana; procedimento simplificado de 
controlo prévio de operação urbanísticas; definição de incentivos fiscais; 
regulamentação da reabilitação de edifícios ou frações cuja construção 
tenha sido concluída há pelo menos 30 anos e em que se justifique uma 
intervenção de reabilitação destinada a conferir -lhe adequadas caracte-
rísticas de desempenho e segurança.

Considerando -se a área de reabilitação urbana, “a área territorialmente 
delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência 
dos edifícios, das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva 
e dos espaços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente 
no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética 
ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma 
operação de reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou 
em plano de pormenor de reabilitação urbana”.

Nesta senda, não é despiciente trazer à colação, que ao longo dos 
anos o Município de Mora tem canalizado todos os seus esforços 
para a atração de investimento privado, tendo como grandes obje-
tivos, combater o desemprego, relançar a economia local, inverter 
o processo de desertificação e envelhecimento da população, atrair 
e fixar pessoas.

Reconhecendo o interesse municipal na preservação e reabilitação 
dos núcleos urbanos das sedes das freguesias elaborou um levantamento 
pormenorizado dos edifícios situados nas áreas urbanas mais antigas, que 
culminou com a aprovação da delimitação das correspondentes Áreas 
de Reabilitação Urbanas — ARU.

Na sede do Concelho, seguiu -se a mesma metodologia, a qual condu-
ziu à aprovação da delimitação da ARU e da Estratégia de Reabilitação 
Urbana da Operação de Reabilitação Urbana de Mora.

Pretende -se assim, que os proprietários de imóveis situados dentro 
da delimitação definida pelas ARU’s que não estejam em condições 
de habitabilidade sejam encorajados a recuperá -los, reabilitando -se os 
edifícios bem como os centros históricos.

No estrito âmbito das suas competências definidas na Lei n.º 75/2013 
de 12 de setembro, é intuito do Município criar um sistema de incenti-
vos que, apesar de não financiar a totalidade das obras a realizar, visa 
estimular o interesse dos destinatários para a recuperação do património 
já edificado. Sendo contemplada uma solução que permite, através da 
atribuição de apoios financeiros específicos a fundo perdido, proceder 
à realização de obras de recuperação de prédios urbanos, dando um 
novo impulso à reabilitação urbana, melhorando a economia local, 
melhorando o parque habitacional e consequentemente a qualidade 
de vida.

O presente regulamento tem por objetivo principal substituir o an-
terior Programa de Apoio à Recuperação de Habitações Degradadas, 
ajustar a sua aplicação ao Regime Jurídico de Reabilitação Urbana, 
incentivar a reabilitação urbana, começando por desencadear a vontade 
de reabilitar por parte do particular e só depois compensar pelo esforço 
do proprietário.

Atendendo ao que precede, os custos que possam advir ao Municí-
pio são diluídos em face da importância que assume, em todas as suas 
vertentes, a recuperação do património edificado.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias 
locais ao abrigo das disposições combinadas nos artigos 112.º e 
241.º da Constituição da República Portuguesa, e tendo sido dado 
cumprimento ao estipulado no artigo 98.º do Código do Procedimento 
Administrativo, elaborou -se este regulamento, que foi presente na 
reunião de Câmara Municipal do dia 16 de maio de 2018, foi subme-
tido a consulta pública, atendendo à natureza das matérias versadas, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pela Câmara Municipal na sua reunião de 22 de agosto de 2018 e 
sancionado pela Assembleia Municipal de Mora, na sua sessão do 
dia 13 de setembro de 2018, no âmbito da alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.


